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Esse foi o entendimento firmado pela 3ª Turma
deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp 1027797/MG, minha relatoria, DJe de
23.02.2011. Confira-se a ementa:

Direito Civil e Processual Civil. Prequestionamento. Ausência.
Súmula 211/STJ. Dissídio jurisprudencial. Cotejo analítico e
similitude fática. Ausência. Violação da coisa julgada.
Reclamação trabalhista. Honorários convencionais. Perdas e
danos. Princípio da restituição integral. Aplicação subsidiária
do Código Civil.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indi-
cados como violados, não obstante a interposição de
embargos de declaração, impede o conhecimento do recur-
so especial.
2. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante
o cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações
fáticas idênticas.
3. A quitação em instrumentos de transação tem de ser inter-
pretada restritivamente.
4. Os honorários convencionais integram o valor devido a
título de perdas e danos, nos termos dos arts.  389, 395 e
404 do CC/02.
5. O pagamento dos honorários extrajudiciais como parcela
integrante das perdas e danos também é devido pelo
inadimplemento de obrigações trabalhistas, diante da
incidência dos princípios do acesso à justiça e da restituição
integral dos danos e dos arts.  389, 395 e 404 do CC/02,
que podem ser aplicados subsidiariamente no âmbito dos
contratos trabalhistas, nos termos do art. 8º, parágrafo
único, da CLT.
6. Recurso especial ao qual se nega provimento.

Por fim, para evitar interpretações equivocadas da
presente decisão, cumpre esclarecer que, embora os
honorários convencionais componham os valores devi-
dos pelas perdas e danos, o valor cobrado pela atuação
do advogado não pode ser abusivo. Dessarte, se o valor
dos honorários contratuais for exorbitante, o juiz poderá,
analisando as peculiaridades do caso concreto, arbitrar
outro valor, podendo utilizar como parâmetro a tabela
de honorários da OAB. 

Tendo em vista que não houve pedido do recor-
rente quanto ao reconhecimento da abusividade das ver-
bas honorárias, a referida questão não será analisada no
presente recurso especial, pois, nos termos do princípio
da congruência, a decisão não pode ultrapassar os li-
mites do pedido.

Forte nessas razões, nego provimento ao recurso
especial.

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Terceira Turma, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora. Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei

Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas
Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.”

Brasília, 14 de junho de 2011. - Maria Auxiliadora
Ramalho da Rocha. - Secretária.

(Publicado no DJe de 24.06.2011).

. . .

Direito civil - Responsabilidade do hospital por
erro médico e por defeito no serviço - Súmula 7
do STJ - Violação dos arts. 334 e 335 do CPC -

Não ocorrência - Dissídio jurisprudencial não
demonstrado - Redimensionamento do valor fixa-
do para pensão - Súmula 7 do STJ - Indenização
por danos morais - Termo inicial de incidência da
correção monetária - Data da decisão que fixou

o valor da indenização

1. A responsabilidade das sociedades empresárias hos-
pitalares por dano causado ao paciente-consumidor
pode ser assim sintetizada:

(i) as obrigações assumidas diretamente pelo complexo
hospitalar limitam-se ao fornecimento de recursos mate-
riais e humanos auxiliares adequados à prestação dos
serviços médicos e à supervisão do paciente, hipótese
em que a responsabilidade objetiva da instituição (por
ato próprio) exsurge somente em decorrência de defeito
no serviço prestado (art. 14, caput, do CDC);

(ii) os atos técnicos praticados pelos médicos sem víncu-
lo de emprego ou subordinação com o hospital são
imputados ao profissional pessoalmente, eximindo-se a
entidade hospitalar de qualquer responsabilidade (art.
14, § 4, do CDC), se não concorreu para a ocorrência
do dano;

(iii) quanto aos atos técnicos praticados de forma
defeituosa pelos profissionais da saúde vinculados de
alguma forma ao hospital, respondem solidariamente a
instituição hospitalar e o profissional responsável, apura-
da a sua culpa profissional. Nesse caso, o hospital é
responsabilizado indiretamente por ato de terceiro, cuja
culpa deve ser comprovada pela vítima de modo a fazer
emergir o dever de indenizar da instituição, de natureza
absoluta (arts. 932 e 933 do CC), sendo cabível ao juiz,
demonstrada a hipossuficiência do paciente, determinar
a inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII, do CDC).

2. No caso em apreço, as instâncias ordinárias enten-
deram pela  imputação de responsabilidade à instituição
hospitalar com base em dupla causa: (a) a ausência de
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médico especializado na sala de parto apto a evitar ou
estancar o quadro clínico da neonata - subitem (iii); e (b)
a falha na prestação dos serviços relativos ao atendi-
mento hospitalar, haja vista a ausência de vaga no CTI
e a espera de mais de uma hora, agravando conside-
ravelmente o estado da recém-nascida, evento encarta-
do no subitem (i).

3. De fato, infirmar a decisão recorrida demanda o
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é defe-
so a este Tribunal, ante o óbice contido na Súmula 7 do
STJ.

4. Inexiste violação ao art. 335 do CPC, uma  vez que a
solicitação de aplicação das regras de experiência, no
caso vertente, veicula pedido juridicamente impossível,
uma vez consubstanciar manifesta infringência à norma
expressa do Ministério da Saúde - Portaria 96/94.

5. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos
moldes exigidos pelo RISTJ, à míngua de similaridade
fática entre os julgados confrontados.

6. Ausência de violação do art. 334 do CPC, porquan-
to a confissão não vincula o Juízo, que, em razão do
princípio do livre convencimento motivado (art. 131 do
CPC), dar-lhe-á o peso que entender adequado. 

7. A instância ordinária considerou adequado o valor de
um salário mínimo “a partir da data em que esta com-
pletar 14 anos até superveniente e total convalescença”,
de modo que proceder à nova análise probatória para
redimensionar a pensão, com vistas a formar novo juízo
entre a capacidade de trabalho perdida e a repercussão
econômica na vida da recorrida, ultrapassa os limites
constitucionais do recurso especial, esbarrando no óbice
da Súmula 7/STJ.

8. O termo inicial da correção monetária incidente sobre
a indenização por danos morais é a data da prolação da
decisão em que arbitrado o seu valor, merecendo refor-
ma o acórdão recorrido neste ponto.

9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta
parte, parcialmente provido, apenas para determinar a
incidência da correção monetária a partir da fixação do
valor da indenização. Sucumbência mínima da recorri-
da, razão pela qual se preserva a condenação aos ônus
sucumbenciais fixada pelo Tribunal.

RREECCUURRSSOO  EESSPPEECCIIAALL  NNºº  11..114455..772288  --  MMGG
((22000099//00111188226633--22))  --  RReellaattoorr::  MMIINNIISSTTRROO  JJOOÃÃOO
OOTTÁÁVVIIOO  DDEE  NNOORROONNHHAA  --  RReellaattoorr  ppaarraa  oo  aaccóórrddããoo::
MMIINNIISSTTRROO  LLUUIISS  FFEELLIIPPEE  SSAALLOOMMÃÃOO  

Recorrente: Maternidade Octaviano Neves S.A.
Advogados: André Martins Magalhães e outros.
Recorridos: Valéria Mendes Spagnol Ferreira e outros.
Advogado: Juliano Fonseca de Morais.

AAccóórrddããoo

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do
Sr. Ministro Raul Araújo, conhecendo em parte e, nessa
parte, dando provimento ao recurso especial, acompan-
hando o voto divergente do Ministro Luis Felipe
Salomão, e o voto da Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti,
no mesmo sentido, a Turma, por maioria, conheceu em
parte do recurso especial e, nessa parte, deu-lhe provi-
mento nos termos do voto do Sr. Ministro Luis Felipe
Salomão, que lavrará o acórdão. 

Vencido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha
que dava provimento ao recurso especial para anular o
acórdão.Votaram com o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão
os Srs. Ministros Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti. 

Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

Brasília (DF), 30 de junho de 2011(data do julga-
mento). - Ministro Luis Felipe Salomão - Relator.

RReellaattóórriioo

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA - Tratam os autos de ação indenizatória
proposta por Valéria Mendes Spagnol Ferreira, Sidymar
José Ferreira e Natália C. Spagnol Ferreira.

Os autores pediram indenização por danos morais
e materiais, afirmando que Valéria é mãe de Natália,
portadora de paralisia cerebral decorrente da falta de
atendimento adequado no pós-parto.

Relataram o seguinte: Valéria teve uma gravidez
tranquila e, com exceção da diabetes, nada houve que
fugisse do previsível. Quando entrou em trabalho de
parto, foi atendida na Maternidade Otaviano Neves pelo
médico que a acompanhou durante o pré-natal.

Afirmaram que as salas cirúrgicas estavam cheias
e que Valéria teve de esperar até que uma fosse deso-
cupada. Já na sala de parto, a criança nasceu apresen-
tando “circular dupla de cordão”. Foi atendida pelo
obstetra em razão do atraso da pediatra. Quando ela
chegou na sala de cirurgia, cinco minutos depois do
nascimento de Natália, o bebê apresentava asfixia.

Valéria não teve mais notícias da filha até as 23
horas, quando informaram-na de que Natália seria
transferida para a CTI, pois seu estado era grave. 

A maternidade contestou a ação, impugnando
todas as alegações apresentadas na inicial. E, a partir
daí, não se discutiu mais o fato de a parturiente ter sido
atendida de forma indevida e a destempo, pois compro-
vado pelo hospital o contrário.
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Então, as partes requereram perícia médica por
profissional especializado em neonatologia. Vários peri-
tos foram nomeados, mas declinaram posteriormente do
encargo ante a necessidade da especialidade. 

Até que a autora, afirmando que não tinha
condições de arcar com os honorários de um especia-
lista, requereu fosse oficiada a Central de Perícias
Médicas do Foro para que indicasse um perito. Foi
nomeada a Dra. Silvia Guelman, sem indicação de qua-
lificação na área requisitada.

O laudo apresentado concluiu que a pericianda,
Natália, sofreu lesão denominada “hipóxico-isquêmia”,
de caráter difuso, sem indicação de origem. 

A ação foi julgada procedente ao entendimento de
que a responsabilidade civil do hospital deve ser ana-
lisada sob a ótica objetiva. Esse entendimento foi manti-
do pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
em acórdão assim ementado:

Apelação cível. Ação de indenização por danos morais e
materiais. Preliminar. Nulidade de sentença. Rejeitada.
Hospital. Responsabilidade objetiva. Risco na prestação do
serviço. Ônus da prova. Inteligência do art. 6º, VIII, e 14, do
Código de Defesa do Consumidor. Dever de indenizar con-
figurado. Danos materiais. Ressarcimento devido. Dano
moral. Redução do quantum indenizatório. Correção mo-
netária. - Rejeita-se a preliminar de nulidade da r. sentença,
pois o MM. Juiz abordou, segundo o seu livre convencimen-
to motivado, a questão posta, resolvendo-a de acordo com
os motivos e elementos que expôs e que resultaram no dis-
positivo que deu pela procedência da ação, cumprindo,
assim, as exigências do art. 93, IX da CR//88 e do art. 458
e art. 131 do CPC. Nos moldes do que preconizam os arts.
6º, VIII e 14, caput e § 3º, do CDC, cabe ao hospital-
fornecedor demonstrar a segurança e a qualidade da
prestação de seus serviços, devendo indenizar o paciente-
consumidor que for lesado, em decorrência de falha naque-
la atividade. No tocante aos danos materiais referentes as
despesas com o tratamento da menor, diante do reconheci-
mento da responsabilidade do hospital, no caso em tela, é
devida a referida indenização dos prejuízos que causou aos
autores. A indenização deve se dar em valor que não enseje
o enriquecimento desarrazoado de uma parte em detrimen-
to da outra, atendida a finalidade pedagógico-punitiva da
condenação. A correção monetária, quanto a indenização
por danos morais, é devida a partir da r. sentença.

A condenação resultou no seguinte:
- pagamento de um salário mínimo à Valéria

Mendes Spagnol Ferreira enquanto a segunda autora,
Natália Valéria Mendes Spagnol Ferreira, vida tiver; 

- pagamento de pensão mensal à Natália Valéria
Mendes Spagnol Ferreira, correspondente a um salário
mínimo, a partir da data em que completar 14 anos, até
final de sua vida; 

- indenização por danos materiais devidamente
comprovados; 

- pagamento de despesas médicas enquanto per-
durarem; 

- danos morais em R$ 76.000,00. 

Foram opostos embargos declaratórios, que
restaram rejeitados.

Então, a Maternidade Octaviano Neves ingressou
com recurso especial alegando o seguinte:

a) vulneração das disposições do artigo 535, II, do
Código de Processo Civil ante a rejeição dos embargos
declaratórios, nos quais foram apontadas omissões,
principalmente no que tange à prova produzida nos
autos;

b) nulidade da sentença por ausência de funda-
mento quanto à quantificação da indenização por danos
morais;

c) vulneração dos artigos 932, III, do Código Civil
de 2002, tendo em vista que a responsabilidade dos
hospitais por erro medico é subjetiva. Neste ponto, indi-
cou-se divergência de entendimento jurisprudencial;

d) a prova pericial não foi conclusiva, pois não foi
indicada a existência de culpa ou de nexo de causali-
dade, sendo que o acórdão recorrido adotou, como fun-
damento de sua decisão, trechos da perícia que contém
apenas suposições, o que levou à vulneração das dis-
posições do artigo 333 do CPC;

e) a indenização por danos morais é excessiva;
f) incabível a fixação de danos materiais à primeira

autora, porquanto ela não está impedida de desenvolver
atividades lucrativas;

g) indevida a pensão à segunda autora a partir de
quando completar 14 anos, porquanto a Constituição
Federal proíbe o trabalho de menor de 16 anos; e

h) o termo inicial para a incidência da correção
monetária é a data da prolação da decisão. 

O recurso especial foi devidamente contra-arra-
zoado e veio a esta Corte por decisão positiva de admis-
sibilidade. 

É o relatório.

EEmmeennttaa::  DDiirreeiittoo  cciivviill  --  RReessppoonnssaabbiilliiddaaddee  cciivviill  --  EErrrroo
mmééddiiccoo  --  RReessppoonnssaabbiilliiddaaddee  ddoo  hhoossppiittaall  --  EEmmbbaarrggooss  ddee

ddeeccllaarraaççããoo  --  VViioollaaççããoo  ddoo  aarrtt..  553355,,  IIII,,  ddoo  CCPPCC..  

1. A ciência médica não é exata, pois a eficácia do resul-
tado na aplicação dos métodos conhecidos depende
muito da recepção de cada pessoa (que é um universo
muito maior que o corpo físico) ao tratamento. Portanto,
o dano não, necessariamente, decorre da ação ou omis-
são do médico, pois pode ter origem na disposição psi-
coemocional e orgânica daquele que o sofre.  
Daí o cuidado extremo na realização de perícia técnica.
As regras da experiência indicam que a perícia feita num
processo judicial deve indicar se o profissional acusado
prestou, dentro dos anais médicos, o socorro devido e
tempestivo, em relação e enquanto desenvolvia-se a
patologia; e,  se o profissional adotou os procedimentos
indicados nos tais anais, em relação às circunstâncias
periciadas; ou, nas hipóteses de patologias não eluci-
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dadas pela ciência médica, esclarecer que não há estu-
dos conclusivos sobre o assunto e, nesse caso, se o
médico conduziu-se, ou não, de forma razoável diante
das circunstâncias que lhe envolviam no momento do
atendimento.  

2. Acórdão sustentado em perícia sem conclusão especí-
fica e que, além disso, contém informações do perito de
que realizou a prova sem elementos suficientes para
tanto deve esclarecer onde e porque concluiu pela
existência de nexo causal entre o dano indicado pelos
autores e a ação ou omissão do profissional médico. Se
não o fez, e tendo sido suscitada a omissão em sede de
embargos declaratórios, há de se acolher a alegação de
vulneração do artigo 535, II do Código de Processo Civil
e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem
para que sejam sanadas as omissões indicadas. 

3. Recurso especial conhecido e provido.

VVoottoo

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA (Relator) - Os autos encerram mais um caso
de reparação civil fundamentado em erro médico,
assunto que tem sido palpitante nos Tribunais pátrios,
principalmente em razão da tese que tem sido fixada
sobre a questão da responsabilidade objetiva.

O caso sub judice está embasado em erro médico;
nada obstante, os autores aviaram a ação apenas em
desfavor da Maternidade Octaviano Mendes, onde os
fatos se desenrolaram. Essa empreitada foi bem sucedi-
da, tendo em vista o entendimento fixado nas instâncias
de origem de que a responsabilidade do hospital é objetiva.

Não houve discussões sobre a relação existente
entre os médicos e o hospital, ou entre o hospital e os
autores. Estes chegaram a apontar falha na prestação
de serviços relativos ao atendimento hospitalar, afirman-
do que a paciente teve de esperar por vaga no centro
cirúrgico, o que teria retardado o parto; mas a discussão
caiu no vazio, pois o hospital comprovou o contrário. 

Nada mais foi alegado em relação ao hospital, de
forma que o fundamento jurídico preponderante cingiu-
se à existência de erro médico fundado em imperícia.

Da violação do artigo 535, II, do Código de
Processo Civil.

E, quanto à questão do erro médico, entendo que
não está elucidada adequadamente, cabendo as
seguintes considerações. 

Na audiência de conciliação, ficou estipulado que
a perícia deveria ser realizada por  profissional(is) espe-
cializado(s) em neurologia e neonatalogia. Compul-
sando os autos, vê-se que foram nomeados diversos
profissionais, que declinaram do cargo por não pos-
suírem as especialidades requeridas. Até que a penúlti-
ma médica nomeada fez uma proposta de honorários

no valor de R$ 5.000,00, que seriam pagos, segundo a
condução do processo realizada pelo Juiz primeiro,
pelos autores, que não tiveram condições financeiras de
suportar tal custo. Observa-se inclusive que estão sob o
pálio da justiça gratuita. Assim, uma nova nomeação foi
feita, dessa vez incidindo em médica componente do
quadro permanente do Tribunal, Silvia Guelman (e-STJ,
f. 361).

Sem embargo da competência da médica nomea-
da, não há especificação de possuir as especialidades
requeridas, e isso, in casu é importante, pelos seguintes
fatores:

a) os autores, em sua peça vestibular, indicaram
que o primeiro atendimento prestado a Natália, logo
que nasceu, não foi adequado, porque feito por obste-
tra, e não por uma pediatra. 

A causa de pedir está assentada na imperícia
médica: obstetra não tem competência para realizar os
primeiros procedimentos no nascituro. Por esse viés de
pensamento, há de se pressupor que um médico não
especializado seja inapto para desenvolver uma perícia
que tem por fim a apuração de danos de ordem neu-
rológica; 

b) O acórdão considerou os seguintes fatos para
afirmar que há nexo causal relacionando o dano e a
conduta do hospital;

- o pediatra chegou à sala de parto alguns minu-
tos após o nascimento da segunda autora, fato que evi-
dencia que a maternidade contrariou o artigo 2º da
Portaria n. 96/94.

Contudo, não há indicação, no acórdão, que rela-
cione a ausência do pediatra ao dano sofrido pela
segunda autora.  Não há indicação sobre o nexo causal
entre o dano e a referida ausência. 

- não havia registro, no pré-natal, de que Natália
apresentava algum problema neurológico. 

Os autos não indicam deficiência na realização do
pré-natal, mas também não indicam que a primeira
autora tenha sido submetida a exames que pudessem
detectar má-formação neurológica do feto. 

Ademais, exames de alta complexidade  não são
acessíveis à população em geral, e, nem por isso, cabe
responsabilizar hospitais.  

- a nota APGAR 7-8. 
Consta do acórdão: 

O exame dos autos, constata-se que a nota APGAR 7-8,
dada para o recém-nascido, foi conferida no primeiro e
quinto minutos pelo obstetra (prontuário f. 19, TJ), con-
siderando a terceira requerente normal ao nascimento. 
Os autores indagaram à perita oficial se, ‘com base na
APGAR 7/8, considerada satisfatória, atribuída à periciada,
pós-nascimento (resposta ao quesito nº 17, da ré), e nos
relatos de que a evolução da dinâmica de pré-parto ocorria
sem incidentes, dispensando, dessa forma, a cesariana,
pode-se afirmar que a instalação da lesão cerebral teve
origem em evento consumado após o trabalho de parto,
eliminando, assim, qualquer interferência na saúde na fase
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intra-uterina?’ (f. 611, TJ). A perita oficial, sobre o quesito
formulado, respondeu: “caso persista a referida avaliação
(‘APGAR 7/8’) e, partindo da presunção de inocorrência de
sofrimento fetal agudo, é possível afirmar que a instalação
da lesão cerebral teve origem em evento consumado após o
trabalho de parto. O quadro de entrada no centro de terapia
intensiva contrasta com a caracterização do estado nos
primeiros cinco minutos pós-parto (f. 619-v, TJ). 
Cumpre destacar, ainda, que houve demora no atendimento
da neonata no CTI, o que contribuiu, consideravelmente,
para o agravamento das sequelas suportadas pela criança. 
Do laudo pericial extrai-se que: 
[...]
‘3 - A Maternidade Octaviano Neves é dotada de vários
berçários, inclusive de ‘berçário de alto risco’ e este se
equipara a uma UTI? 
R: Conforme documentação obtida por diligência, havia
uma separação de unidade de risco usual e alto risco;
todavia não disponibilizava recursos técnicos e humanos
para equiparação com UTI. (f. 310, TJ) 
[...] 
26 - Tendo nascido o bebê às 21:30h e enviado ao CTI às
22:35, pode-se afirmar ter ocorrido demora neste envio,
mesmo estando a criança anteriormente assistida em uma
UTI? 
R: São fatores críticos o lapso de tempo envolvido e os pro-
cedimentos de suporte cardio-respiratório que antecedem a
transferência, tanto mais críticos se maior gravidade guarda
o distúrbio (f. 312, e-STJ).

Em primeiro lugar, a nota APGAR é um teste rea-
lizado para avaliação dos cinco sentidos no primeiro,
quinto e décimo minuto após o nascimento. Se o obste-
tra deu nota 7, com a qual concordou o pediatra, que
significa asfixia moderada, há de entender que a ava-
liação foi correta. 

Depois, vê-se que das respostas acima indicadas
pela perita não há conclusão sobre nada, nenhum erro
ou equívoco médico; parte de pressupostos e hipóteses.

Esse fato não passou despercebido pelo recorrente
(maternidade), que, em seus embargos declaratórios,
pontuou a falta de conclusão da perícia em relação à
causa provável de dano. Observe-se:

‘Acontece que o laudo pericial não conclui pela inexistência
de doenças ou anomalias anteriores ao parto que possam ter
prejudicado o nascimento e o desenvolvimento da 2ª
Apelada’. Aliás, a própria perita afirma expressamente que o
caso sub judice é passível de dupla cogitação: desenvolvi-
mento da moléstia posterior ou anterior ao parto:
‘Assim sendo, é passível de dupla cogitação a presente
análise: que a criança tenha nascido já portadora de ence-
falopatia caracterizada por quadro convulsivo precoce, e
agravada por insuficiência respiratória posterior, ou, ainda,
que saudável ao nascimento, tenha sustentado lesão defini-
tiva por insuficiência respiratória’ (e-STJ -  f. 1.219).

E continua o embargante:

[...] Com efeito a perita se resume a falar que não há 
documentação bastante para configurar, com certeza, ne-
nhuma das hipóteses, em que pese afirmar que assistência
foi corretamente prestada pela Apelante. 
[...]

20. Passa, então, a perita a responder, em tese, várias
questões hipotéticas, tanto do Apelante, como dos Apelados.
Sem nunca precisar, contudo, que a doença da 2a Apelada
é decorrente de situação ao parto.
[...]
Realmente, todas as respostas da perícia têm alguma pres-
suposição, não sendo ela conclusiva na verificação da
origem do dano (e-STJ - f. 1.220).

Na verdade, não há apontamento de conduta
imperita do médico obstetra, nem da pediatra que assis-
tiu a segunda  autora. 

A criança nasceu, os procedimentos iniciais foram
realizados pelo obstetra, que, segundo informa a perita,
tem plenas condições de realizar tais procedimentos (é
certo que o obstetra é profissional hábil aos primeiros
atendimentos a recém-nascido, até porque, há pouco
tempo, esse era um encargo seu. Secção do cordão
umbilical e aspiração são procedimentos simples, ensi-
nados até mesmo em faculdades de enfermagem).

Quanto à convulsão que a segunda autora teve
após algumas horas depois do nascimento, não há re-
gistros documentais suficientes para avaliação da si-
tuação, segundo a perita. 

Não fosse por tudo isso, há de se considerar que
nem toda patologia neurológica pode ser detectada logo
que a criança nasce, mormente quando o pré-natal não
aponta nada nesse sentido. Há certas patologias de
ordem neural cuja causa é desconhecida da medicina
moderna. A acusação de imperícia médica teria cabi-
mento se comprovado que o médico provocou, com sua
ação inábil, o desenvolvimento da doença e o que
deixou de estancá-la, se possível fosse. Não há nos
autos, nem o acórdão apontou, nenhum viés de condu-
ta inadequada por parte do corpo clínico da mater-
nidade.

Utilizou-se de trechos da perícia técnica, dando-
lhes interpretação que não coaduna com o restante do
laudo. Portanto, as omissões apontadas em sede de
embargos declaratórios são fundamentais para o
deslinde da lide. 

Toda alegação de erro médico deve ter suporte na
prova técnica, pois sendo o julgador leigo no assunto,
tem de trazer a si elementos especializados que lhe dêem
embasamento ao julgamento. As regras da experiência
indicam que a perícia feita no corpo de um processo
judicial deve indicar se o profissional acusado prestou,
dentro dos anais médicos, o socorro devido e tempesti-
vo, em relação e enquanto desenvolvia-se a patologia;
e, se o profissional adotou os procedimentos indicados
nos tais anais, em relação às circunstâncias periciadas;
ou se excedeu-se na aplicação dos meios propedêuticos;
e, nas hipóteses de patologias não elucidadas pela ciên-
cia médica, esclarecer que não há estudos conclusivos
sobre o assunto e, nesse caso, se o médico conduziu-se,
ou não, de forma razóavel diante das circunstâncias que
lhe envolviam no momento do atendimento.
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O que não pode é ater-se a suposições.
Ademais, o acórdão não apontou eventual falha

no atendimento à criança, também não relacionou a
doença a nenhuma falha médica. Data venia, a mera
ausência do pediatra nos minutos iniciais é insuficiente
para tanto, exceto se tivesse nos autos algum elemento
que indicasse que somente o pediatra teria condições de
ter adotado alguma providência especial nos dois ou
três minutos em que ausente da sala de parto. 

Sabe-se que o nascimento de crianças com excep-
cionalidades que lhe tolhem os atos da vida entendida
pelo homem como normal representa, muitas vezes,
uma dor lancinante para os pais, que melhor lidam com
isso quanto mais avançam em maturidade e equilíbrio. 

Todavia, nem toda excepcionalidade decorre da
ação ou omissão de outrem. Na área médica, o mais
das vezes, uma patologia principia na própria pessoa
por disposição orgânica dela mesma. E a isso serve a
perícia: indicar a provável causa do que se tem por obje-
to de estudo, e não, necessariamente, apontar um res-
ponsável.  

Complicações ou resultados refratários e inesperados não
são raros. O mero fato de o paciente não ser curado, ou
não evoluir favoravelmente, não significa, entretanto, por si
só, negligência por parte do médico (Genivaldo Veloso de
França. Direito médico. 9ª edição, p. 235).

Portanto, in casu, entendo que, para o deslinde da
questão posta, de forma mais distante de meras
suposições, devem os autos retornar à origem para que
as omissões apontadas nos embargos declaratórios da
Maternidade Octaviano Neves sejam esclarecidas.

Por todo o exposto, conheço do recurso especial
ante a vulneração do artigo 535, II, do Código de
Processo Civil; anulo o acórdão de f. 1.243/1.248, STJ; e
determino a devolução dos autos ao Tribunal de origem
para que outra decisão seja proferida como se entender
de direito.  

É como voto. 

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe

Salomão.
Brasília, 21 de outubro  de 2010. - Teresa Helena

da Rocha Basevi - Secretária.

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro João Otávio de
Noronha, Relator, dando provimento ao recurso especial
para cassar o acórdão recorrido, pediu vista o Sr.
Ministro Luis Felipe Salomão. Aguardam os Srs. Ministros
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Aldir Passarinho
Junior.

Brasília, 26 de outubro de 2010. - Teresa Helena
da Rocha Basevi - Secretária.

Sustentação oral: Dr. Leonardo de Abreu Birchal,
pela parte recorrente: Maternidade Octaviano Neves
S.A.

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão:

Adiado para a próxima sessão por indicação do Sr.
Ministro Relator.

Brasília, 16 de junho de 2011. - Teresa Helena da
Rocha Basevi - Secretária.

RReellaattóórriioo

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
(Relator) - 1. Noticiam os autos que Valéria Mendes
Spagnol Ferreira e outros ajuizaram ação (f. 5-15) obje-
tivando indenização por danos materiais e morais, em
decorrência de falta de prestação de socorro à genitora
por ocasião do parto, o que ocasionou gravíssimas
sequelas à recém-nascida, tais como paralisia cerebral
quadriplégica espástica, dificuldades de deglutição,
entre outras. Asseveraram a superlotação da mater-
nidade, razão pela qual a parturiente teve que aguardar
a desocupação de uma unidade, além do que não havia
pediatra na sala de cirurgia, tendo o próprio obstetra
atendido a neonata e procedido à avaliação de APGAR,
que posteriormente foi reputada errada pelo pediatra.
Aduz que a criança nasceu apresentando circular dupla
de cordão, o que lhe causou asfixia, considerada, ainda,
a demora no atendimento e socorro à criança em virtude
da ausência do pediatra na sala de parto e da lotação
do CTI. 

Sobreveio sentença de procedência dos pedidos
para condenar a ré ao pagamento, à primeira autora,
de indenização mensal no valor de um salário mínimo
vigente à época, devida a partir do evento danoso até o
final da convalescença da segunda autora, bem como o
pagamento das parcelas que se encontram vencidas de
uma só vez, corrigidas monetariamente, desde o evento
danoso, acrescido de juros de mora a partir da citação.
Condenou-a, ainda, ao pagamento de pensão mensal à
segunda requerente, correspondente a um salário míni-
mo vigente à época do efetivo pagamento, a partir da
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data em que esta completar 14 anos de idade, a vigorar
enquanto perdurar a sua convalescença. Outrossim,
condenou a ré ao ressarcimento ao terceiro requerente
no valor correspondente às despesas efetuadas e com-
provadas até a data do ajuizamento da ação, devida-
mente corrigidas, bem assim ao pagamento do débito
contraído pelo autor junto ao seu empregador em decor-
rência de despesas médicas e hospitalares gastas com a
segunda requerente. Ainda, condenou a ré ao paga-
mento das despesas médicas e hospitalares gastas com
a segunda autora em razão de sua doença até sua 
recuperação, cujos valores devem ser apurados em 
liquidação de sentença, bem como ao pagamento de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) a título de danos morais
(f. 1.118-1.127).

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
deu parcial provimento à apelação da maternidade, ora
recorrida, nos termos da seguinte ementa (f. 1.200-
1.211):

Apelação cível. Ação de indenização por danos morais e
materiais. Preliminar. Nulidade de sentença. Rejeitada.
Hospital. Responsabilidade objetiva. Risco na prestação do
serviço. Ônus da prova. Inteligência do art. 6º, VIII e 14, do
Código de Defesa do Consumidor. Dever de indenizar con-
figurado. Danos materiais. Ressarcimento devido. Dano
moral. Redução do quantum indenizatório. Correção mo-
netária. - Rejeita-se a preliminar de nulidade da r. sentença,
pois o MM. Juiz abordou, segundo o seu livre convencimen-
to motivado, a questão posta, resolvendo-a de acordo com
os motivos e elementos que expôs e que resultaram no dis-
positivo que deu pela procedência da ação, cumprindo,
assim, as exigências do art. 93, IX da CR//88 e do art. 458
e art. 131 do CPC. Nos moldes do que preconizam os arts.
6º, VIII e 14, caput e § 3º, do CDC, cabe ao hospital-
fornecedor demonstrar a segurança e a qualidade da
prestação de seus serviços, devendo indenizar o paciente-
consumidor que for lesado, em decorrência de falha naque-
la atividade. No tocante aos danos materiais referentes às
despesas com o tratamento da menor, diante do reconheci-
mento da responsabilidade do hospital, no caso em tela, é
devida a referida indenização dos prejuízos que causou aos
autores. A indenização deve se dar em valor que não enseje
o enriquecimento desarrazoado de uma parte em detrimen-
to da outra, atendida a finalidade pedagógico-punitiva da
condenação. A correção monetária, quanto a indenização
por danos morais, é devida a partir da r. sentença. 

Opostos embargos declaratórios (f. 1.214-1.232),
foram parcialmente acolhidos apenas para sanar a omis-
são quanto à estipulação de mora, incidente a partir da
citação, no percentual de 0,5% ao mês, até janeiro de
2003 e, posteriormente ao advento do INCC, no per-
centual de 1% ao mês (f. 1.243-1.248).

Foi interposto recurso especial por Maternidade
Octaviano Neves S/A com fundamento nas alíneas “a” e
“c” do permissivo constitucional (f. 1.252-1.280), ale-
gando, em suma:

a) violação do art. 535 do CPC, uma vez que não
houve manifestação do Tribunal acerca dos seguintes

temas: falta de fundamentação da sentença; inconclu-
sividade do laudo pericial; aplicação do art. 335 do
CPC; necessidade de minoração dos danos morais; con-
fissão da primeira recorrida no sentido de que já voltou
a estudar; impossibilidade de a segunda recorrente rece-
ber pensão a partir dos 14 anos de idade; a contagem
da correção monetária dos danos morais a partir do
trânsito em julgado da decisão que os fixou; necessidade
de estipulação do percentual de juros de mora.

b) ofensa aos arts. 131 e 458, II, do CPC, haja
vista a necessidade de demonstração pelo Tribunal da
fundamentação da sentença quanto ao arbitramento dos
danos morais, o que não ocorreu;

c) afronta aos arts. 932, III, e 951 do CC, uma vez
que a responsabilidade dos hospitais por erro médico é
subjetiva e regida pelo direito civil, sendo certo que essa
entidade só pode ser considerada prestadora de
serviços, e portanto sujeita às normas do CDC, no
tocante aos serviços relacionados com o estabelecimen-
to empresarial, tais como a estada do paciente, as insta-
lações hospitalares, entre outros;

d) equívoco quanto à prova pericial, cujo laudo
não foi conclusivo, devendo ser tal documento analisado
pelo STJ, para constatação de que não houve culpa ou
nexo de causalidade no presente feito, tratando-se de
questão puramente objetiva, tal qual a versada no REsp
120.195, cujo relator verificou a data dos documentos
para formar sua convicção acerca da interpretação
errônea do Tribunal a quo naquele caso. Ademais, o
laudo pericial não concluiu pela inexistência de doenças
ou anomalias anteriores ao parto que possam ter preju-
dicado o nascimento e desenvolvimento da neonata;

e) dissídio jurisprudencial com aresto do STJ quan-
to à fixação dos danos morais, que, no feito sob análise,
foi exacerbado (setenta e seis mil reais); 

f) violação do art. 334, II e III, do CPC, em virtude
de o Tribunal ter ignorado a confissão da primeira recor-
rida quanto ao retorno às atividades estudantis e estágio
remunerado, errando na apreciação do valor jurídico da
prova;

g) desconsideração do teor dos arts. 428, § 2º, e
432 da CLT que, regulando o trabalho do aprendiz,
prevê o pagamento de um salário mínimo-hora e uma
jornada diária não superior a seis horas;

h) dissídio pretoriano com arestos do STJ, porquan-
to a incidência da correção monetária deve ocorrer a
partir da data em que fixados os danos morais, uma vez
que, nas condenações por responsabilidade extracon-
tratual (danos morais), não faz sentido ser o termo inicial
fixado em tempo pretérito ante a ausência do valor do
dano;

i) violação do art. 335 do CPC, ao não fazer incidir
as regras de experiência para considerar que o atendi-
mento por médicos de outras qualificações é prática
comum na vida dos hospitais, sem que isso traga com-
plicações para o recém-nascido.
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Foram apresentadas contrarrazões ao recurso 
(f. 1.353-1.358) pugnando pelo não conhecimento do
especial, em virtude da incidência das súmulas 7 e 126
desta Corte, bem como à ausência de infração aos dis-
positivos elencados.

O recurso foi admitido pelo Tribunal a quo 
(f. 1.360-1.363).

O Ministro Relator deu provimento ao apelo,
reconhecendo a violação do art. 535 do CPC, uma vez
que a questão do alegado erro médico não teria sido
elucidada a contento, mormente em razão da ausência
de menção, na instância ordinária, sobre o fato de a
perita judicial - médica componente do quadro perma-
nente do Tribunal -, ter a necessária especialização (neu-
rologia e neonatologia) para desenvolver a perícia, cujo
fim é a apuração de danos de ordem neurológica. 

Entendeu o eminente Relator que, tendo a causa
de pedir se assentado na imperícia médica, os fatos con-
siderados pelo Tribunal a quo para condenar a mater-
nidade ao pagamento de indenização por danos mate-
riais e morais não teriam sido suficientemente examina-
dos, tais como: o nexo de causalidade entre o dano e a
ausência do pediatra na sala de parto; a efetiva realiza-
ção de exames que atestassem que o feto não sofria de
má formação neurológica anteriormente ao parto; e a
inadequação da conduta do corpo clínico da mater-
nidade tendente a ocasionar ou deixar de estancar, se
possível, o desenvolvimento da doença. 

É o relatório.

VVoottoo

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
(Relator) - 2.  Não assiste razão à recorrente quanto à
alegada vulneração aos arts. 131 e 458 do CPC, uma
vez que o Tribunal analisou devidamente a questão re-
lativa à suficiência da fundamentação da sentença no
tocante ao arbitramento dos danos morais, apenas
tendo-o feito de forma contrária à pretensão da recor-
rente (f. 1.203-1.204). 

Ressalta-se, inclusive, que vasta foi a fundamen-
tação do Juízo singular, afastando completamente a tese
recursal,  consoante dessume-se da mera leitura da
decisão monocrática (f. 1.123-1.126).

3. Inicialmente, faz-se prudente uma breve
digressão acerca dos conceitos básicos aplicáveis à res-
ponsabilidade civil contratual das entidades hospita-
lares, com o escopo precípuo de sistematizar a matéria
e, desta forma, obstar a aplicação equivocada das
regras incidentes sobre esse palpitante tema, devendo-se
reiterar, todavia, que tal intróito cinge-se ao âmbito de
interesse do presente caso, não pretendendo esgotar
todo o tema.

A responsabilidade médica e hospitalar de
natureza contratual é fundada, via de regra, em obri-

gação de meio, ou seja, o médico assume a obrigação
de prestar os seus serviços de acordo com as regras e os
métodos da profissão, com os recursos de que dispõe e
com o desenvolvimento atual da ciência, de modo a
proporcionar ao paciente todos os cuidados e conselhos
tendentes à recuperação da sua saúde. 

A cura dos males físicos não pode ser assegurada
(obrigação de resultado), haja vista estar o profissional
inexoravelmente limitado a sua condição humana. Por
conseguinte, o insucesso do tratamento - clínico ou cirúr-
gico - não importa automaticamente o inadimplemento
contratual, cabendo ao paciente comprovar a negligên-
cia, imprudência ou imperícia do médico.

Destarte, pode-se concluir que a responsabilidade
pessoal do médico, ainda que contratual, não prescinde
da comprovação da culpa, sendo, portanto, de natureza
subjetiva.

Não é outro o teor do art. 14, § 4º, do CDC:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independente-
mente da existência de culpa, pela reparação dos danos
causados aos consumidores por defeitos relativos à
prestação dos serviços, bem como por informações insufi-
cientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
[...]
§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais
será apurada mediante a verificação de culpa.

De outra parte, o estabelecimento hospitalar é
fornecedor de serviços e, como tal, responde objetiva-
mente pelos danos causados aos pacientes (art. 14,
caput, do CDC), toda vez que o fato gerador for o
defeito do seu serviço (art. 14, § 1º). 

Em outras palavras, a responsabilidade objetiva da
sociedade empresária do ramo da saúde não equivale à
imputação de uma obrigação de resultado; apenas lhe
impõe o dever de indenizar quando o evento danoso
proceder de defeito do serviço, sendo cediça a impres-
cindibilidade do nexo causal entre a conduta e o resul-
tado. 

É esse o preceito insculpido no § 1º do art. 14 do
Código Consumerista:

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança
que o consumidor dele pode esperar, levando-se em con-
sideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se espe-
ram;
III - a época em que foi fornecido.

Nesse sentido, doutrina abalizada sustenta que:

A responsabilidade imposta pelo art. 14 do CDC é objetiva,
independente de culpa e com base no defeito, dano e nexo
causal entre o dano ao consumidor-vítima (art. 17) e o
defeito do serviço prestado no mercado brasileiro. 
[...]
A única exceção do sistema do CDC de responsabilidade
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objetiva é o § 4º do art. 14 do CDC, que privilegia os profis-
sionais liberais, retornando ao sistema subjetivo de culpa.
Relembre-se que este artigo apenas se aplica ao caso de
defeito no serviço, falhas na segurança deste, muito comum
no caso dos médicos, mas pouco comum no caso dos advo-
gados. As falhas de adequação dos serviços dos profissionais
continuam reguladas pelo art. 20 e ss. do CDC, com sua
responsabilidade solidária e de estilo contratual, logo, sem
culpa. Também  me parece que as pessoas jurídicas for-
madas por médicos ou outros profissionais perdem este pri-
vilégio, devendo ser tratadas como fornecedores normais,
elas mesmas não profissionais liberais. Aqui privilegiado não
é o tipo de serviço, mas a pessoa (física) do profissional li-
beral (Marques, Cláudia Lima. Comentários ao Código de
Defesa do Consumidor. 3. ed. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2010, p. 421-422).

No mesmo passo, o escólio do Min. Ruy Rosado de
Aguiar Junior:

O hospital firma com o paciente internado um contrato hos-
pitalar, assumindo a obrigação de meios, consistente em
fornecer hospedagem (alojamento, alimentação) e em
prestar serviços paramédicos (medicamentos, instalações,
instrumentos, pessoal de enfermaria, etc.); se dispuser de um
corpo de médicos, seus empregados, também poderá
assumir a obrigação de prestar serviços médicos propria-
mente ditos. Pelos atos culposos de médicos que sejam seus
empregados, ou de seu pessoal auxiliar, responde o hospital
como comitente, na forma do artigo 1.521, III, do Código
Civil: ‘São também responsáveis pela reparação civil: (...) III
- o patrão, amo ou comitente, por seus empregados,
serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes com-
petir, ou por ocasião dele’. 
A regra da responsabilidade do comitente sofre restrições
‘quanto a certas profissões, como a dos médicos e dos advo-
gados, pois não se admite uma subordinação para com os
clientes nos termos indicados’. Mas isso no que concerne às
relações entre o cliente e o médico, conforme esclarece em
nota o emitente professor português, citando Ruy de Alarcão,
porque se admite a relação de comissão de médico a médi-
co, e, digo eu, de hospital para médico. 
O hospital responde pelos atos médicos dos profissionais
que o administram (diretores, supervisores etc.) e dos médi-
cos que sejam seus empregados. Não responde quando o
médico simplesmente utiliza as instalações do hospital para
internação e tratamento dos seus pacientes. Em relação aos
médicos que integram o quadro clínico da instituição, não
sendo assalariados, é preciso distinguir: se o paciente
procurou o hospital e ali foi atendido por integrante do corpo
clínico, ainda que não empregado, responde o hospital pelo
ato culposo do médico, em solidariedade com este; se o
doente procura o médico e este o encaminha à baixa no
hospital, o contrato é com o médico, e o hospital não
responde pela culpa deste, embora do seu quadro, mas ape-
nas pela má prestação dos serviços hospitalares que lhe são
afetos. A responsabilidade pela ação do integrante do corpo
clínico, na situação primeiramente referida, explica-se
porque a responsabilidade por ato de outro, prevista no arti-
go 1.521, III, do Código Civil (é responsável o patrão, amo
ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos),
abrange também aquelas situações em que não existe uma
relação de emprego, bastando que a pessoa jurídica utilize
serviços de outra através de uma relação que gere o estado
de subordinação. É o caso do hospital, que, para seu fun-

cionamento, necessita do serviço do médico, o qual, por sua
vez, fica subordinado, como membro do corpo clínico, aos
regulamentos da instituição. 
O hospital responde pelo dano produzido pelas coisas
(instrumentos, aparelhos) utilizadas na prestação dos seus
serviços: 
‘Ao dono da coisa incumbe, ocorrido o dano, suportar os
encargos dele decorrentes, restituindo o ofendido ao statu
quo ideal, por meio da reparação. Essa presunção não é
irrefragável. Mas ao dono da coisa cabe provar que, no seu
caso, ela não tem cabimento’. 
Também responde pelos atos do seu pessoal, com presunção
de culpa: “É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo
ato culposo do empregado ou preposto” (Súmula 341 do
Supremo Tribunal Federal). Isso, contudo, não dispensa que
se prove a culpa do servidor na prática do ato danoso. Isto
é, o hospital não responde objetivamente, mesmo depois da
vigência do Código de Defesa do Consumidor, quando se
trata de indenizar dano produzido por médico integrante de
seus quadros (AgIn. 179.184-1 - 5.a CCTJSP), pois é preciso
provar a culpa deste, para somente depois se ter como pre-
sumida a culpa do hospital. 

Destarte, no que tange à responsabilidade das
sociedades empresárias hospitalares por dano causado
ao paciente-consumidor, pode-se concluir, em síntese,
que:

(i) as obrigações assumidas diretamente pelo com-
plexo hospitalar limitam-se ao fornecimento de recursos
materiais e humanos auxiliares adequados à prestação
dos serviços médicos e à supervisão do paciente,
hipótese em que a responsabilidade objetiva da insti-
tuição (por ato próprio) exsurge somente em decorrência
de defeito no serviço prestado (art. 14, caput, do CDC);

(ii) os atos técnicos praticados pelos médicos, sem
vínculo de emprego ou subordinação com o hospital,
são imputados ao profissional pessoalmente, eximindo-
se a entidade hospitalar de qualquer responsabilidade
(art. 14, § 4, do CDC);

(iii) quanto aos atos técnicos praticados de forma
defeituosa pelos profissionais da saúde vinculados de
alguma forma ao hospital, respondem solidariamente a
instituição hospitalar e o profissional responsável, apura-
da a sua culpa profissional. Nesse caso, o hospital é
responsabilizado indiretamente por ato de terceiro, cuja
culpa deve ser comprovada pela vítima de modo a fazer
emergir o dever de indenizar da instituição, de natureza
absoluta (arts. 932 e 933 do CC), sendo cabível ao juiz,
demonstrada a hipossuficiência do paciente, determinar
a inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII, do CDC).

4. Retomando o caso concreto em apreço, o
Tribunal a quo, decidindo pelo dever de indenizar da
instituição hospitalar, delineou a seguinte moldura fática
(f. 1.200-1.211):

Primeiramente, cumpre destacar que não havia pediatra na
sala do parto, no momento do nascimento. O art. 2º da
Portaria n.º 96//94, do Ministério da Saúde, citado na
decisão recorrida, dispõe ser imprescindível a presença de
pediatra na sala de parto, fato este confirmado pelo perito
oficial que esclareceu : “A presença do pediatra é prevista
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como padrão de atendimento vigente. A presença do pedia-
tra ao nascimento melhora as perspectivas de atendimento
ao recém-nascido, de modo geral, podendo vir a ‘alterar o
estado’ deste.” (f. 310, TJ) 
Outro fato a ser considerado é que, segundo o Dr. Luiz
Gilberto de Garcia Guerzoni, médico obstetra e responsável
pelo pré-natal, ‘durante o período anterior ao parto nada
indicava que Natália tivesse algum problema neurológi-
co(...)’. (f. 739, TJ). 
A exame dos autos, constata-se que a nota APGAR 7-8,
dada para o recém-nascido, foi conferida no primeiro e
quinto minutos pelo obstetra (prontuário f. 19, TJ), con-
siderando a terceira requerente normal ao nascimento. 
Os autores indagaram a perita oficial se, “com base na
APGAR 7//8, considerada satisfatória, atribuída à periciada,
pós-nascimento (resposta ao quesito nº 17, da ré), e nos
relatos de que a evolução da dinâmica de pré-parto ocorria
sem incidentes, dispensando, dessa forma, a cesariana,
pode-se afirmar que a instalação da lesão cerebral teve
origem em evento consumado após o trabalho de parto,
eliminando, assim, qualquer interferência na saúde na fase
intra-uterina?” (f. 611, TJ). A perita oficial, sobre o quesito
formulado, respondeu: “caso persista a referida avaliação
(‘APGAR 7//8’) e, partindo da presunção de inocorrência de
sofrimento fetal agudo, é possível afirmar que a instalação
da lesão cerebral teve origem em evento consumado após o
trabalho de parto. O quadro de entrada no centro de te-
rapia intensiva contrasta com a caracterização do estado
nos primeiros cinco minutos pós-parto.” (f. 619-v, TJ) 
Cumpre destacar, ainda, que houve demora no atendimen-
to da neonata no CTI, o que contribuiu, consideravelmente,
para o agravamento das seqüelas suportadas pela criança. 
Do laudo pericial extrai-se que: 
‘3 - A Maternidade Octaviano Neves é dotada de vários
berçários, inclusive de ‘berçario de alto risco’ e este se
equipara a uma UTI? 
R: Conforme documentação obtida por diligência, havia
uma separação de unidade de risco usual e alto risco;
todavia não disponibilizava recursos técnicos e humanos
para equiparação com UTI. (f. 310, TJ) 
[...] 
26 - Tendo nascido o bebê às 21:30h e enviado ao CTI às
22:35, pode-se afirmar ter ocorrido demora neste envio,
mesmo estando a criança anteriormente assistida em uma
UTI? 
R: São fatores críticos o lapso de tempo envolvido e os pro-
cedimentos de suporte cardio-respiratório que antecedem a
transferência, tanto mais críticos se maior gravidade guarda
o distúrbio’ (f. 312, TJ). 
Constata-se do laudo pericial, das respostas dos quesitos 16
a 20, que ‘a prestação do socorro imediatamente após a
constatação das crises convulsivas, poderia evitar o agrava-
mento do quadro e que a ocorrência de crises convulsivas
podem ampliar uma lesão preexistente ao parto, sendo que
crises convulsivas prolongadas e repetitivas não socorridas a
tempo podem resultar no tipo de lesão semelhante ao da
autora’ (f. 315, TJ). 
Assim, entendo que não há dúvida quanto à responsabilida-
de civil da maternidade requerida, visto que restou devida-
mente demonstrado no feito a negligência da ré no atendi-
mento prestado às autoras, mãe e filha, na ocasião do
nascimento. 

Com efeito, dessume-se do excerto do voto con-
dutor supratranscrito que a insurgência dos recorrentes

quanto à atuação do hospital teve como cerne os
seguintes pontos:

a) a ausência de pediatra na sala de parto no
momento do nascimento, em violação à Portaria 96/94
do Ministério da Saúde, impelindo o obstetra a fazer a
nota APGAR;

b) a nota APGAR 7-8 conferida à neonata nos
cinco primeiros minutos de vida considerou-a normal no
átimo do nascimento, afastando a suposição de que o
feto sofria de algum mal durante a gestação, o que foi
confirmado pelo médico que acompanhou a parturiente
durante todo o  pré-natal;

c) a lotação do CTI, implicando o agravamento do
estado da recém-nascida.

Destarte, a imputação de responsabilidade à insti-
tuição hospitalar tem dupla origem: (i) a ausência de
médico especializado na sala de parto apto a evitar ou
estancar o quadro clínico da segunda autora; e (ii) a
falha na prestação dos serviços relativos ao atendimen-
to hospitalar, haja vista a ausência de vaga no CTI e a
espera de mais de uma hora, agravando consideravel-
mente o estado da recém-nascida.

4.1. Quanto à primeira causa, verifica-se que o
médico pediatra, quer fosse ele empregado, quer osten-
tasse qualquer outro tipo de vínculo com o hospital, a
este estava subordinado, porquanto inconcebível que a
parturiente tivesse contratado pessoalmente um pediatra
para acompanhá-la no momento do parto e este, sem
motivo justificado ou comprovado, naquele momento
não se encontrava onde deveria. 

Assim, ressoa inafastável a culpa do pediatra,
máxime ante o exposto na sentença e reiterado no
acórdão recorrido (supratranscrito), com ampla cog-
nição fático-probatória:

Sentença (f. 1.118-1.127). 
É fato incontroverso nos autos que não havia pediatra na
sala de parto no momento do nascimento da segunda
requerente.
O artigo 2º da Portaria nº 96 de 14 de junho de 1994
prevê:
2. O atendimento na sala de parto consiste na assistência ao
RN pelo neonatologista ou pediatra, no período imediata-
mente anterior ao parto, até que o recém-nato seja entregue
aos cuidados da equipe profissional do berçário//alojamen-
to conjunto.
Portanto, através da leitura de tal artigo e do posicionamen-
to da Perita oficial acerca deste assunto, percebe-se ser
imprescindível a presença do pediatra no momento do
parto, melhorando as perspectivas de atendimento ao
recém-nascido.
Acrescento que, devido à ausência de tal profissional na sala
de parto no momento do nascimento da segunda requerida,
o obstetra que realizou o trabalho de parto atribuiu a nota
de APGAR para o recém-nascido.
Somente depois de aproximadamente vinte minutos, o
pediatra veio discutir a nota de APGAR atribuída pelo obstetra.
Desta forma, a nota de APGAR 7-8, concedida pelo obste-
tra prevalece, posto que não foi impugnada no momento
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oportuno, porque não havia um pediatra na sala de parto
para contestá-la.
Acrescento, a nota de APGAR 7-8 faz presumir que a segun-
da requerente nasceu em perfeitas condições de saúde.
Neste ponto, vale transcrever a resposta do quesito propos-
to na letra K, às f. 772:
‘Caso persista a referida avaliação (“APGAR 7/8”) e, partin-
do da presunção de inocorrência de sofrimento fetal agudo,
é possível afirmar que a instalação da lesão cerebral teve
origem em evento consumado após o trabalho de parto. O
quadro de entrada no centro de terapia intensiva contrasta
com a caracterização do estado nos cinco primeiros minutos
pós-parto’.
Ademais, não cumpre analisar se houve erro na avaliação de
tal profissional (obstetra) uma vez que a referida função
cabia ao pediatra, que deveria estar na sala de parto naque-
le momento e a nota atribuída pelo obstetra somente
prevaleceu exatamente porque o pediatra estava ausente em
momento que sua presença era imprescindível, configurando
tal ausência a negligência do requerido, que agiu em de-
sobediência à portaria ministerial.
Analisando o conjunto probatório dos autos, em especial
pelo depoimento do médico obstetra da primeira requerente,
o Dr. Luiz Gilberto de Garcia Guerzoni, tem-se que ao longo
da gravidez, não foi detectado qualquer problema neu-
rológico na criança, tendo a gravidez transcorrido normal-
mente, com o bebê nascido a termo e com peso dentro dos
parâmetros considerados normais.
Ainda, o laudo pericial confirma a presença de circular de
cordão não implica necessariamente complicações para o
recém nascido.
Não há nos autos elementos suficientes para autorizar a con-
clusão de que a anomalia cerebral apresentada pela segun-
da requerente era anterior ao parto, e mesmo que fosse, a
situação da neonata certamente foi agravada pela insufi-
ciência respiratória posterior, não tratada a tempo oportuno
e de modo conveniente pela requerida.
A il. expert afirma no laudo pericial, às f. 315, que:
‘...a prestação de socorro imediatamente após a cons-
tatação das crises convulsivas fossem prolongadas e repetiti-
vas não socorridas a tempo podem resultar no tipo de lesão
semelhante àquela hoje apresentada pela segunda reque-
rente’.
Portanto, conclui-se que houve negligência da ré em não
disponibilizar um pediatra para assistência durante o parto e
na demora do atendimento da recém nascida no CTI, o que
acarretou em progressivo agravamento do quadro neu-
rológico da segunda requerente, desde o nascimento, de
acordo com o laudo pericial, configurando-se a falha na
prestação do serviço.

Nesse passo, demonstrada a culpa do profissional
pertencente ao quadro clínico do hospital, exsurge o
dever de indenizar deste último, por ato de terceiro, con-
soante explanado anteriormente, nos termos dos arts.
932 e 933 do CC.

4.2. Ainda que assim não fosse, há fundamento
adicional à responsabilização da recorrente, qual seja, a
deficiência na estrutura material utilizada para o proce-
dimento médico-cirúrgico em tela, consubstanciada na
falta de vaga no CTI, impelindo a uma espera de mais
de uma hora para que a recém-nata pudesse ser socor-
rida a contento. 

Sem maiores considerações quanto ao fato que já
foi devidamente elucidado na fundamentação da sen-
tença e do acórdão, é cediço que a responsabilidade do
hospital, por defeito na prestação de seus serviços, é
objetiva, nos termos do art. 14, caput, do CDC.

À guisa de exemplo, os julgados abaixo:

Agravo regimental em agravo de instrumento. Reforma do
julgado. Impossibilidade - Fundamentos da decisão agrava-
da - Manutenção - Necessidade - Alegação genérica de
afronta aos arts. 458 e 535 do CPC - Deficiência de funda-
mentação - Incidência da Súmula n. 284/STF - Falha na
prestação do serviço - Responsabilidade objetiva do hospital
- Súmula 83/STJ - Ato ilícito configurado - Entendimento
obtido da análise do conjunto fático-probatório - Reexame
de provas - Impossibilidade - Aplicação da Súmula n. 7/STJ
- Recurso improvido.
1. A agravante não trouxe qualquer subsídio capaz de alte-
rar os fundamentos da decisão atacada.
2. A alegação genérica de negativa de prestação jurisdi-
cional, sem a indicação específica da pretensa omissão,
contradição ou obscuridade do aresto recorrido, caracteriza
deficiência de fundamentação do recurso especial.
Incidência da Súmula n. 284/STF.
3. No que se refere aos serviços relacionados com o estabe-
lecimento empresarial, aplica-se a responsabilidade objeti-
va.
4. Rever o entendimento do Tribunal a quo, acerca da con-
figuração de ato ilícito a ensejar reparação por danos
morais, demandaria revolvimento do conteúdo fático-pro-
batório, providência inviável na via eleita. Incidência da
Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1038411/RS,
Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em
05.11.2008, DJe 18.11.2008).

Responsabilidade civil. Consumidor. Infecção hospitalar.
Responsabilidade objetiva do hospital. Art. 14 do CDC.
Dano moral. Quantum indenizatório.
O hospital responde objetivamente pela infecção hospitalar,
pois esta decorre do fato da internação e não da atividade
médica em si.
O valor arbitrado a título de danos morais pelo Tribunal a
quo não se revela exagerado ou desproporcional às pe
culiaridades da espécie, não justificando a excepcional inter-
venção desta Corte para revê-lo.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 629212/RJ, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Quarta
Turma, julgado em 15.05.2007, DJ 17.09.2007, p. 285).

Recursos especiais. Ação de indenização. Danos morais,
materiais e estéticos. Responsabilidade civil. Hospital.
Complicações decorrentes de anestesia geral. Paciente em
estado vegetativo.
1. A doutrina tem afirmado que a responsabilidade médica
empresarial, no caso de hospitais, é objetiva, indicando o
parágrafo primeiro do artigo 14 do Código de Defesa do
Consumidor como a norma sustentadora de tal entendimento.
Contudo, a responsabilidade do hospital somente tem
espaço quando o dano decorrer de falha de serviços cuja
atribuição é afeta única e exclusivamente ao hospital. Nas
hipóteses de dano decorrente de falha técnica restrita ao
profissional médico, mormente quando este não tem ne-
nhum vínculo com o hospital - seja de emprego ou de mera
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preposição -, não cabe atribuir ao nosocômio a obrigação
de indenizar.
[...]
4. Recursos especiais não-conhecidos. (REsp 351.178/SP,
Rel. Ministro Massami Uyeda, Rel. p/ Acórdão Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
24.06.2008, DJe 24.11.2008).

5. Não obstante, o ilustre relator determinou o
retorno dos autos ao Tribunal, ao entendimento de que
houvera violação ao art. 535 do CPC, pois a médica
nomeada perita judicial não estaria apta a realizar a
perícia, dado não haver menção nos autos de que ela
fosse especialista em neurologia e neonatologia, requi-
sito necessário ao regular desempenho desta atividade. 

Pedindo vênia ao eminente Ministro Relator, enten-
do que tal suposição não tem base sólida, até porque
não demonstrado que a perita não tivesse capacidade
para desincumbir-se desse mister. 

Impende ressaltar que a ausência de impugnação
da nomeação da referida médica como perita judicial
no momento oportuno faz exsurgir a preclusão, nos ter-
mos do art. 245 do CPC.

Não é outro o entendimento desta Corte Superior:

Agravo regimental. Recurso especial. Perito. Incapacidade
técnica. Alegação suscitada após a conclusão da perícia.
Nulidade relativa. Preclusão temporal. Ocorrência. Recurso
provido.
1. Nos termos do art. 245 do Código de Processo Civil, a
declaração de nulidade relativa depende da iniciativa da
parte interessada, devendo ser alegada na primeira oportu-
nidade, sob pena de preclusão.
2. Argüição pelos autores da demanda da incapacidade téc-
nica do perito sete meses depois de sua nomeação, após a
publicação do laudo pericial que lhes foi desfavorável.
3. Manifesta a ocorrência de preclusão lógica e temporal.
4. Precedentes específicos desta Corte.
5. Agravo Regimental acolhido, dando-se provimento ao
Recurso Especial e restabelecendo-se a sentença de impro-
cedência. (AgRg no REsp 234.371/SP, Rel. Ministro Paulo de
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 21.10.2010,
DJe de 28.10.2010).

Recurso especial. Processual civil. Negativa de prestação
jurisdicional. Inocorrência. Dissolução de sociedade comer-
cial. Apuração de haveres. Impugnação da nomeação do
perito. Preclusão.
I - Os Embargos de Declaração são corretamente rejeitados
se não há omissão, contradição ou obscuridade no acórdão
embargado, tendo a lide sido dirimida com a devida e sufi-
ciente fundamentação.
II - Decorrido o prazo para a interposição de recurso contra
a sentença que, em seu dispositivo, nomeou o perito-li-
quidante, e já oferecido o laudo, não pode ser acolhida a
impugnação da nomeação do expert, fundada em suposta
ausência de capacidade técnica em razão da preclusão
antes ocorrida.
III - Recurso Especial provido. (REsp 914.363/RJ, Rel.
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em
19.08.2010, DJe de 02.02.2011).

Processual civil e administrativo. Desapropriação por inte-
resse social. Ofensa ao art. 535 do CPC não configurada.
Magistrado da causa. Nomeação de irmão. Sentença pro-
ferida por juiz diverso. Laudo não utilizado como fundamen-
to. Suspeição. Momento próprio. Preclusão. Arts. 134, 135,
138 e 245 do CPC.
1. Cuidam os autos de ação de Desapropriação por
Interesse Social julgada procedente pelo Juiz Federal da 1ª
Vara da Seção Judiciária de Mato Grosso.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento sufi-
ciente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O Tribunal Regional Federal da 1ª Região anulou de ofí-
cio a sentença sob o fundamento de que o Juiz Federal
nomeou seu irmão para atuar na causa como perito judicial.
4. Os casos de impedimento e de suspeição do juiz estão
previstos nos arts. 134 e 135 do CPC e são inteiramente
aplicáveis ao perito, ex vi do art. 138, III, do mesmo diplo-
ma.
5. Por força do art. 245 do CPC, a nulidade dos atos deve
ser alegada na primeira oportunidade em que couber à
parte falar nos autos, sob pena de preclusão.
6. Na hipótese, merece reforma o aresto recorrido porque:
a) inexistiu argüição da suspeição ou impedimento pelos
expropriados em momento oportuno, operando-se a
preclusão; b) o juiz que proferiu a sentença é diverso daque-
le que nomeou o irmão como perito; e c) foi adotado o
laudo do Incra para a fixação do valor da indenização, não
havendo qualquer prejuízo para as partes.
7. Recurso Especial parcialmente provido. (REsp
876.942/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 25.08.2009, DJe de 31.08.2009).

Ademais, o eminente Relator, em seu bem elabo-
rado voto, utilizou-se de premissa alheia à cientificidade
do laudo, sem base em nenhum elemento concreto, mas
tão somente na “possível” ausência de especialização da
médica perita. 

Transcreve-se: 

[...] os autores, em sua peça vestibular, indicaram que o
primeiro atendimento prestado à Natália, logo que nasceu,
não foi adequado porque feito por obstetra, e não por uma
pediatra. A causa de pedir está assentada na imperícia
médica: obstetra não tem competência para realizar os
primeiros procedimentos no nascituro. Por esse viés de pen-
samento, há de se pressupor que um médico não especia-
lizado seja inapto para desenvolver uma perícia que tem por
fim a apuração de danos de ordem neurológica.

Ora, permissa venia, a analogia empregada no
raciocínio não viceja, pois atinge conclusão com base
em evidências insuficientes e independentes entre si,
qual seja, a de que a incompetência de um obstetra para
prestar atendimento a um recém-nascido com proble-
mas graves no parto, por ser esta a atribuição de um
pediatra, implicaria concluir que um médico perito sem
especialização em neurologia seria incompetente para
elaborar o laudo.

5.1. Outrossim, aponta-se a alegada falta de
relação causal entre a ausência de pediatra na sala de
parto (em que é dada a luz a uma criança com o cordão
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umbilical ao redor do pescoço), e o dano por esta sofri-
do (em decorrência de falta de oxigenação).

Nesse ponto, uma vez mais, ouso discordar do
eminente Relator pelas razões anteriormente expostas,
fundamentadas com a transcrição de trechos da sen-
tença e do acórdão, atestando exatamente o contrário.

De fato, quanto ao ponto, vale lembrar que infir-
mar a decisão recorrida demanda o revolvimento de
matéria fático-probatória, o que é defeso a este Tribunal,
ante o óbice contido na Súmula 7 do STJ, sendo esse,
por si só, motivo suficiente ao afastamento da alegação
de afronta ao art. 535 do CPC.

6. De modo à completa elucidação da celeuma,
transcreve-se passagem do laudo pericial (f. 427),
somente para reforçar a convicção já completamente
formada, bem como para demonstrar que, se o laudo,
em alguns momentos, partiu de pressupostos e hipóte-
ses, isso se deveu à carência de documentação enviada
pelo hospital, à falta de uniformidade entre as descrições
dos profissionais assistentes pertencentes ao quadro da
instituição, entre outros:

Uma vez no berçário de alto risco, evoluiu com respiração
irregular e às 22:35 horas, desenvolveu franco quadro con-
vulsivo. A entrada no Centro de Terapia Intensiva deu-se
dentro do intervalo de uma hora da referida crise (f. 25 a 27,
prontuário médico hospitalar enviado pelo NeoCenter).
Segundo o relato da  unidade intensiva, deu entrada com
Hood (aparato que concentra oxigênio em torno da cabeça
do recém-nascido), mas imediatamente procedeu-se à
entubação endo-traqueal e instalação do sistema de venti-
lação mecânica. Os dados explicitados em tabela - incluída
no sub-item “Exame de Documentos” indicam que a satu-
ração de oxigênio em Hood foi da monta de 37% e após
instalação de ventilação mecânica ascendeu para 81%. Os
outros dados da tabela são indicativos de grave insuficiência
respiratória. Não há documentação suficiente para descrever
o quadro e procedimentos no intervalo que medeia a con-
vulsão testemunhada às 22:35 horas e o momento de entra-
da na área de cuidados intensivos, descrita como sendo
“duas horas de vida.”
[...]
Pontos técnicos críticos na situação em tela envolvem a
definição do marco inicial da alteração descrita como con-
vulsão e definição do período de redução do déficit respi-
ratório crítico para preservação do sistema nervoso da
recém-nascida. O primeiro implicaria em redefinição do
momento de intervenção e//ou transferência para a unidade
intensiva. Um limitante, em casos desta natureza, é a carac-
terização de movimentos atípicos como tipificadores, ou não,
de quadro convulsivo. De fato, não há uniformidade entre as
descrições dos profissionais assistentes e a valorização dos
sinais observados foi desigual. É possível que a decisão para
observação em unidade intensiva pudesse ter sido antecipa-
da, o que permitiria melhor documentação.

Sob esse enfoque, inúmeros foram os ofícios envia-
dos à recorrente buscando obter as informações solici-
tadas em diligência, tendentes à ultimação do laudo
pericial, culminando, inclusive, com pedido do Ministério

Público para que fosse fixado prazo máximo de 20 dias
para remessa da documentação faltante (f. 289).

Com efeito, repugna ao Direito a idéia de que
aquele que retardou o labor pericial, quer pela impre-
cisão da documentação, quer por seu envio tardio e
paulatino, venha a Juízo alegar a inconclusividade da
perícia.

Por conseguinte, não se verifica violação ao art.
535 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem pro-
nunciou-se de forma clara e suficiente sobre todas as
questões postas nos autos. 

A mera leitura do recurso de apelação e dos
embargos declaratórios, em cotejo com os respectivos
acórdãos, ressalta a ausência dos vícios apontados pela
recorrente, sendo certo que esta insurge-se contra as
decisões que lhe foram desfavoráveis com o claro intuito
de rediscussão do mérito.

Ademais, o magistrado não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte,
desde que os fundamentos utilizados tenham sido sufi-
cientes para embasar a decisão. 

Não há omissão, tampouco, quando o julgador
adota outro fundamento que não aquele perquirido pela
parte, consoante dessume-se dos seguintes precedentes:
AgRg no Ag 428.554/RJ, Rel. Ministro  Castro Filho,
Terceira Turma, julgado em 17.06.2003, DJ 12.08.2003
p. 219; REsp 726.408/DF, Rel. Ministro  Sidnei Beneti,
Terceira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe
18.12.2009; REsp 679.135//GO, Rel. Ministro  Aldir
Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em
15.12.2009, DJe 08.02.2010.

7. No que tange à violação ao art. 335 do CPC,
melhor sorte não assiste à recorrente. 

É que a solicitação de aplicação das regras de
experiência para considerar que o atendimento por
médicos de outras qualificações é prática comum na
vida dos hospitais, sem que isso traga complicações para
o recém-nascido, consubstancia manifesta infringência à
norma expressa do Ministério da Saúde - que prevê a
permanência de médico pediatra na sala de parto
(Portaria 96//94). 

Assim, trata-se de pedido juridicamente impossível,
porquanto repudiado pelo Direito.

8. Quanto ao alegado dissídio jurisprudencial com
aresto do STJ no tocante à fixação dos danos morais
que, no feito sob análise, teria sido estabelecido em
patamar exacerbado,  não conheço do recurso. 

Isso porque a divergência não foi comprovada nos
moldes exigidos pelo RISTJ, à míngua de similaridade
fática entre os julgados confrontados.

Não obstante, verifica-se que o Tribunal, com
ampla cognição fático-probatória, já reduzira a indeni-
zação fixada na sentença para R$ 76.000,000 (setenta
e seis mil reais), valor que não se mostra exacerbado
ante as peculiaridades do caso concreto.
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Consta do acórdão hostilizado:

Entretanto, razão assiste à apelante quanto ao elevado valor
da condenação de indenização por dano moral em 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), devendo ser reduzida para
o patamar de R$ 76.000,00 (setenta e seis mil reais), tal
como pleiteado, pois deve se dar em valor que não enseje
o enriquecimento desarrazoado de uma parte em detrimen-
to da outra, atendida a finalidade pedagógico-punitiva da
condenação, apesar do sofrimento gerado pela doença da
filha, que não podem ser mensurados em valor econômico. 

Destarte, infirmar a decisão recorrida demanda a
reapreciação do contexto fático, o que é defeso na
estreita via do recurso especial em face da Súmula 7 do STJ.

9. No tocante à violação do art. 334, II e II, do
CPC, também não merece prosperar a irresignação.

Quanto ao ponto, assentou o Tribunal que:

No que se refere aos danos materiais deferidos na r. sen-
tença, é devido o pensionamento deferido à primeira auto-
ra, mãe da menor, haja vista a necessidade de acompa-
nhamento da criança diante das seqüelas existentes, cons-
tatada pelo perito oficial que elucida: ‘o quadro da avalia-
da é evidente, apresentando-se inválida, total dependência
a terceiros - em especial a genitora - com retardo do cresci-
mento, atrofia muscular, debilidade e provável alienação
mental (não se comunica). Na generalidade, exibe acometi-
mentos típicos de paralisia cerebral em grau severo’ (f. 308,
TJ).

A recorrente aduz que o Tribunal ignorou a confis-
são da genitora quanto ao retorno às atividades estu-
dantis e estágio remunerado, denotando não mais estar
impossibilitada de gozar uma vida profissional, por isso
que não caberia indenização por danos materiais.

Ocorre que o simples fato de a primeira recorrida
admitir que está estudando e estagiando não implica,
automaticamente, por óbvio, que obterá emprego tão
logo conclua o curso universitário.

Outrossim, a invalidez da segunda recorrida é irre-
versível e, com certeza, ainda que beneficiada pelo
serviço de homecare, os cuidados maternos serão sem-
pre imprescindíveis e quiçá a impossibilitem de trabalhar
com jornada de 8 horas diárias.

Ademais, é de sabença que a confissão não vincula
o Juízo, que, em razão do princípio do livre convenci-
mento motivado (art. 131, do CPC), dar-lhe-á o peso
que entender adequado. 

10. Quanto à redução dos danos materiais a
serem pagos à segunda recorrida, ante o fato de que,
entre os 14 e os 16 anos, nos termos do art. 428, § 2º,
da CLT, a remuneração é de um salário mínimo-hora,
vedada a prorrogação da jornada diária de seis horas,
também não merece provimento o recurso.

É que, tendo a instância ordinária considerado
adequado o valor de um salário mínimo “a partir da
data em que esta completar 14 anos até superveniente
e total convalescença”, proceder a nova análise pro-

batória para redimensionar a pensão, e formar juízo
entre a capacidade de trabalho perdida e a repercussão
econômica na vida da recorrida, ultrapassa os limites
constitucionais do recurso especial, esbarrando no óbice
da Súmula 7/STJ.

Seguindo esse mesmo enfoque, recentes julgados
desta Corte:

Responsabilidade civil do Estado. Acidente automobilístico
envolvendo viatura policial e motocicleta. Menor. Estado
vegetativo permanente. Direito à pensão mensal. Ausência
de prequestionamento. Valor do benefício. Súmula 7/STJ.
Dano moral. Redução.
[...]
2. O Tribunal apenas considerou adequado o valor de 
RS 1.000,00 mensais para o caso, já que o acidente auto-
mobilístico deixou o adolescente, à época com 14 anos, em
situação vegetativa irreversível. Proceder nova análise pro-
batória para redimensionar a pensão, fazendo juízo entre a
capacidade de trabalho perdida e a repercussão econômica
na vida do autor, ultrapassa os limites constitucionais do
recurso especial, esbarrando no óbice da Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem fixou a indenização em danos
morais em 1.000 salários mínimos tanto para o adolescente
quanto para sua genitora.
4. A gravidade e a perpetuação das lesões, que atingiram o
jovem, que teve interrompido prematuramente o curso natu-
ral da vida passando a viver longos anos em estado vegeta-
tivo justifica a manutenção do valor fixado na origem, levan-
do-se em consideração, além do dano, outros julgados,
principalmente o REsp 1044416/RN, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16.09.2009 e o
REsp 604.801/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ
07.03.2005.
5. No que se refere ao dano moral devido à genitora do
adolescente, apesar de graves, não podem ser equiparados
ao dano à própria vítima, merecendo tratamento individua-
lizado.
6. Tal situação apesar de assemelhada à hipóteses de morte
de filho menor, é mais grave, porque além da privação do
convívio, a mãe deverá aplicar-se diariamente aos cuidados
do adolescente e assistir, todos os dias, seu sofrimento, afi-
gurando-se razoável o valor de 350 salários mínimos, cor-
rigidos monetariamente.
7. Recurso especial conhecido em parte e provido. (REsp
1148514//SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
julgado em 09.02.2010, DJe 24.02.2010).

Administrativo. Responsabilidade civil do Estado. Morte de
menor. Pensão devida a partir da data em que a vítima com-
pletaria 14 anos. Honorários advocatícios. Ônus da sucum-
bência. Matéria de prova. Incidência da Súmula 7 do STJ.
1. É pacífico o entendimento de que é devida a indenização
por danos materiais em forma de pensão aos pais de menor
que vem a falecer, a partir dos 14 anos de idade, momento
em que a legislação permite o contrato de trabalho.
2. A apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram
vencedores ou vencidos na demanda, bem como de existên-
cia de sucumbência mínima ou recíproca, demandaria o
revolvimento de matéria fática, vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 763.794//RJ, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11.11.2008, DJe
19.12.2008).
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11.  Quanto ao termo inicial da correção mone-
tária incidente sobre a indenização por danos morais,
assiste razão à recorrente.

A jurisprudência deste tribunal erigiu-se no sentido
de que o termo inicial para a incidência da correção
monetária é a data da prolação da decisão em que arbi-
trado o valor da indenização por danos morais. 

Confiram-se os seguintes precedentes:

Responsabilidade civil. Ação de indenização por dano moral.
Responsabilidade extracontratual. Juros moratórios e cor-
reção monetária. Termo inicial.
1. Em casos de indenização por dano moral, o termo inicial
para a incidência da correção monetária é a data da pro-
lação da decisão em que foi arbitrado o valor da indeniza-
ção.
2. Na seara da responsabilidade extracontratual, os juros
moratórios fluem a partir do evento danoso, e não a partir
da citação.
3. A recusa a cobertura de tratamento de urgência é causa
de fixação de indenização a título de danos morais.
4. Embargos de declaração da primeira embargante acolhi-
dos e embargos de declaração do segundo embargante
recebido como agravo regimental e desprovido. (EDcl no Ag
1370593/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 14.04.2011, DJe 04.05.2011).

Recurso especial. Responsabilidade civil. Acidente automo-
bilístico. Morte de pai e avós. Lesões corporais graves nos
sobreviventes. Danos morais. Valor da indenização. Juros
moratórios. Correção monetária. Termo inicial.
[...]
2. ‘Em caso de responsabilidade extracontratual, os juros
moratórios fluem a partir do evento danoso’ (Súmula n. 54
do STJ).
3. A correção monetária deve incidir a partir da fixação de
valor definitivo para a indenização do dano moral (Súmula
362 do STJ).
4. Recurso especial parcialmente provido. Em consequência,
prejudicada a MC nº 16841. (REsp 1127484/SP, Rel.
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
17.03.2011, DJe 23.03.2011).

Responsabilidade civil. Acidente aéreo. Indenização.
Número de autores. Condenação irrisória. Não-ocorrência.
Juros moratórios e correção monetária. Súmula 284//STF.
1. Ainda que se considere o número de autores da deman-
da (dois filhos e esposa do de cujus), o valor da condenação
por danos morais fixado em 750 salários mínimos já supera
o que normalmente se arbitra no âmbito do STJ e não se
mostra irrisório a ponto de acionar a intervenção desta Corte
Superior, que não é tribunal de revisão.
2. O que flui a partir do evento danoso, em se tratando de
responsabilidade extracontratual, são os juros moratórios,
não a correção monetária. Esta possui como termo inicial a
data do arbitramento da indenização.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 897.599.SP,
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em
16.12.2010, DJe 01.02.2011).

Embargos de declaração. Agravo regimental. Contradição.
Esclarecimento. Responsabilidade civil. Indenização.
Correção monetária. Juros de mora. Termo inicial.
1. Presente erro material que torna o acórdão contraditório,
acolhem-se os presentes embargos.

2. ‘A orientação das Turmas que compõem a Segunda Seção
deste Tribunal, nos casos de indenização por danos morais,
é no sentido de que o termo inicial da correção monetária é
o momento da fixação de valor definitivo para a conde-
nação’ (AgRg no REsp 1190831/ES, Rel. Min. Sidnei Beneti,
Terceira Turma, julgado em 17.06.2010, DJe 29.06.2010).
3. Tratando-se de responsabilidade contratual, os juros de
mora incidem a partir da citação.
4. Embargos de declaração acolhidos para sanar con-
tradição e integrar a decisão embargada, sem, contudo,
alterar o resultado do julgado. (EDcl no AgRg nos EDcl no
REsp 498.166/MS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em 28.09.2010, DJe 15.10.2010).

12. Ante o exposto, conheço parcialmente do
recurso e, nesta parte, dou-lhe parcial provimento, ape-
nas para determinar a incidência da correção monetária
a partir da fixação do valor da indenização. 

Sucumbência mínima da recorrida, razão pela qual
preserva-se a condenação aos ônus sucumbenciais fixa-
da pelo Tribunal.

É o voto.

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do
Sr. Ministro Luis Felipe Salomão, conhecendo em parte
do recurso e, nesta parte, dando-lhe provimento,
divergindo do Relator, que dava provimento ao recurso,
pediu vista dos autos o Sr. Ministro Raul Araújo.

Aguarda a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro

Antonio Carlos Ferreira.
Brasília, 16 de junho de 2011. - Teresa Helena da

Rocha Basevi - Secretária.

VVoottoo--vviissttaa

EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO - Pedi vista
do presente recurso especial na última sessão deste
Colegiado, notadamente em razão da relevância das
questões aqui suscitadas, bem assim em razão da
divergência estabelecida entre o voto do Relator, Ministro
João Otávio de Noronha, que dá provimento ao recurso
para reconhecer a violação do artigo 535 do Código de
Processo Civil e determinar o retorno dos autos ao
Tribunal de origem para novo julgamento dos embargos
declaratórios, e o voto do Ministro Luis Felipe Salomão,
que conhece, em parte, do apelo e lhe dá parcial provi-
mento tão somente para ordenar a incidência da cor-
reção monetária sobre os valores arbitrados a título de
danos morais a partir da fixação definitiva do valor da
respectiva indenização.
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Após análise dos autos, pedindo vênia ao emi-
nente Ministro Relator, adiro à divergência inaugurada
pelo Ministro Luis Felipe Salomão, pois em seu percu-
ciente voto-vista propõe solução para controvérsia que
em tudo se amolda ao entendimento por mim firmado
com base no exame dos fundamentos adotados pelo
aresto hostilizado em confronto com as razões deduzidas
no presente apelo especial.

Diante do exposto, com a devida vênia, acompa-
nho, em sua íntegra, o voto proferido pelo eminente
Ministro Luis Felipe Salomão, para conhecer em parte do
recurso e lhe dar parcial provimento.

É como voto.

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do
Sr. Ministro Raul Araújo, conhecendo em parte e, nessa
parte, dando provimento ao recurso especial, acompa-
nhando o voto divergente do Ministro Luis Felipe
Salomão, e o voto da Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti,
no mesmo sentido, a Turma, por maioria, conheceu em
parte do recurso especial e, nessa parte, deu-lhe provi-
mento nos termos do voto do Sr. Ministro Luis Felipe
Salomão, que lavrará o acórdão. 

Vencido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha
que dava provimento ao recurso especial para anular o
acórdão.

Votaram com o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão os
Srs. Ministros Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti. 

Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

Brasília, 28 de junho de 2011. - Teresa Helena da
Rocha Basevi - Secretária.

(Publicado no DJe de 08.09.2011.) 
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